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ESTE LIVRO

Em 2001 lançamos a coleção de segurança empresarial, com três livros:

1.  O manual do administrador;

2. Os fatores fundamentais para o gerenciamento estratégico e operacional;

3. O gerenciamento estratégico de situações especiais.

Durante dezenove anos contabilizamos o sucesso e o reconhecimento da cole-

Neste ano de 2021 convertemos a coleção neste livro, de alta relevância e es-

segurança e vigilância, bem como consultores e interessados no assunto. 

Há outros livros da nossa autoria (exemplo: investigação), voltados para pro-

(www.carlosmina.com.br) ou em livrarias.   

Este livro em especial “Manual de competências técnicas para gestores e 
 esclarece, de forma objetiva, completa e contempo-

empresarial-patrimonial.  

-
ça, como “gestor da SEP”, o que não restringe apenas aos que exercem respon-
sabilidades gerenciais – é apenas uma referência didática. O livro é voltado para 

empresa. O termo “segurança empresarial-patrimonial”, que chamamos SEP, foi 
adotado por ser abrangente no contexto da sua atuação, não apenas como um seg-
mento de vigilância e proteção do patrimônio físico e de pessoas, mas como uma 
função organizacional estratégica, de valor agregado ao negócio empresarial.

-
rança empresarial-patrimonial deixou de ser um departamento com atribuições 
voltadas apenas a vigilância do patrimônio de uma empresa ou empreendimento. 
O entendimento, agora, é de que se trata de uma área estratégica e de contribuição 
essencial aos negócios empresariais. Obviamente, esta condição dependerá da 
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Sabemos que nem sempre o posicionamento estratégico da SEP é visto com 
a mesma relevância pelas empresas, não raro, a área representa uma função pri-

atribuições operacionais. Entretanto, segurança é condição estratégica para os re-
sultados, e o custo que representa é proporcional a proteção que assegura. Dessa 
forma, insistimos que cabe ao gestor da área comprovar a sua importância na estru-
tura organizacional por meio de indicadores de resultados, do mesmo modo que as 
áreas produtivas.

A miopia sobre a importância da segurança pela administração da empresa 
-

gue mostrar a efetiva importância da SEP ao negócio empresarial, que em última 
hipótese é manter a empresa em condições normais de operação. 

A ideia comum de que áreas de apoio não produzem receitas é, no mínimo, re-
lativa, porque na estrutura organizacional todas as engrenagens trabalham respec-
tivamente interligadas – direta ou indiretamente visando resultados da empresa. 
A SEP é uma área de serviços especializados e exerce um papel fundamental na 
organização, coibindo ações criminosas em geral e garantindo um ambiente segu-
ro. A sua aptidão é proteger a empresa e as pessoas, e contribuir para a obtenção 
dos resultados organizacionais. 

Este livro é absolutamente voltado para elevar o nível técnico da SEP e do 
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Distribuição dos assuntos

O livro divide-se em três partes, reunindo ao todo dez capítulos.

A parte um trata do contexto da segurança empresarial. A ênfase é sobre a 
importância da segurança como área de apoio à administração e de execução da 
proteção da empresa, nas questões cotidianas e estratégicas. Deixamos claro o su-

-
zacional, assim como a necessidade e os fundamentos de um plano de segurança.

A parte dois concentra-se nos pilares da segurança empresarial-patrimonial. O 
destaque é o trinômio: risco, proteção e defesa, no qual fornecemos de maneira 
abrangente as informações e considerações necessárias para sustentar o plano de 
segurança da empresa. Nesta parte se encontram a metodologia de avaliação de 
riscos; as medidas procedimentais, pessoais e físicas de proteção, bem como as 
ações apropriadas de defesa mediante crises e emergências.

A parte três focaliza os fatores estratégicos e complementares de proteção. O 
objetivo é a análise de questões relacionadas à inteligência da segurança, e que 
permite uma atuação bem mais efetiva de resultados. Deixamos para tratar nesta 
parte, com a ênfase necessária, questões sobre informações, espionagem e sabo-
tagem, e investigação de incidentes.

Os dez capítulos que apresentamos nas três partes resultam em um conjunto 
-

e consistência as suas atribuições.

Obviamente, esta obra não tem a pretensão de ser absoluta e excepcional. 
Entretanto, não apresentamos conceitos fantasiosos ou falas meramente teóricas. 
Aqui, ao contrário, encontra-se a nossa experiência de mais de quarenta anos em 
empresas de todo o Brasil
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Capítulo 1

SEGURANÇA - UMA DISCIPLINA DE SOBREVIVÊNCIA

Muito provavelmente a preocupação com a segurança começou pela necessi-
dade do ser humano de se proteger das condições adversas da natureza e da fauna 
selvagem ao seu redor. Para assegurar a existência, obrigou-se a uma disciplina 
de sobrevivência, guiado por um comportamento instintivo.

Não bastasse isso e por estar à mercê de toda sorte de interesses da sua própria 
espécie, ele teve que desenvolver técnicas de autoproteção como forma de pre-
servar o que havia conquistado.

Os tempos são outros, mas a mesma preocupação continua presente no coti-
diano de qualquer indivíduo, com exceção à fauna selvagem, hoje, sob controle. 
Embora estejamos melhor preparados do que antigamente, com órgãos policiais, 
farta legislação e penalidades de toda espécie, este nos parece ainda ser um mun-

A rigor, a segurança do ser humano e de seus bens, em última análise, continua 
a ser de sua estrita competência, quer seja como causa de um processo social, 

de valores éticos, sociais e religiosos.

Neste contexto de segurança e competências, incorporam-se as empresas, ins-
tituições jurídicas, amparadas e responsabilizadas por suas ações perante um forte 
arsenal de leis, códigos, portarias entre outros. Portanto, em primeira instancia, a 
responsabilidade pela segurança empresarial cabe aos empresários. Deste modo, o 
natural é que toda e qualquer empresa deva ter um órgão de segurança para cuidar 
do patrimônio empresarial, assegurando a sua continuidade operacional.

Por outro lado, aos órgãos policiais competirá o apoio e as diligências para as 
questões de âmbito externo. É evidente que as ações das empresas e dos órgãos 
policiais devem sempre convergir para uma atuação conjunta quando se tratar de 
uma circunstância de interesse comum.

Segurança é uma responsabilidade da direção da empresa

As empresas de qualquer natureza e propósito, constituem um complexo orga-
nizacional que envolve empreendimentos de toda ordem, sob forma de recursos 

raro, mostra-se vulnerável à acidentes ou incidentes de toda espécie. 



SEGURANÇA EMPRESARIAL-PATRIMONIAL

17

Indice

A vulnerabilidade tem a ver com as possíveis agressões que ele poderá sofrer, 
quer de ações da natureza ou de ações humanas – culposas ou dolosas. Todas, no 

empresa – tempo perdido, reposições, e implicam, sobremaneira, na sua imagem.

Ressaltamos, inclusive para fundamentar os capítulos deste livro, três fatos 
comprovados no campo da segurança empresarial-patrimonial:

1. Os incidentes que deterioram os negócios de uma empresa são causados; 
não são obras do acaso.

2. As causas das perdas podem ser determinadas e controladas.

3. O único meio de avaliar as medidas de segurança é comparando o custo 
estimativo das perdas com o custo da proteção.

Estatísticas revelam que as empresas de modo geral correm inúmeros e va-
riados riscos contra o seu patrimônio e perdem vultuosas quantias anualmente 
por conta destas ocorrências. Esses riscos estão associados a diversas causas que 
abrangem: acidentes; incidentes; falhas operacionais; quebras; danos; roubos; 
furtos; incêndios; fraudes; desvios; sabotagens; espionagem, entre outros

As causas de origem humana são as ações das pessoas por negligência, impe-
rícia ou imprudência, ou por qualquer ato criminoso. As de origem técnica/tec-
nológica são provenientes de acidentes de máquinas, equipamentos e falhas em 
sistemas. As causas de origem natural são provenientes das forças ativas da natu-
reza. Todas essas três causas podem ocorrer simultaneamente, elevando substan-
cialmente o potencial de gravidade da situação, com consequências incalculáveis. 
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 As circunstâncias que tornam as empresas vulneráveis, na maioria das vezes, se 
originam de pelo menos quatro fatos: a falta de uma política e um plano de seguran-
ça; a existência de empregados descontentes agindo para criar prejuízos; a intrusão 
de delinquentes que visam o lucro criminoso; e as ações de pessoas que se sentem 
prejudicadas de alguma maneira pelas operações da empresa.

vamos abordar os três principais: 

  - Motivação

São os motivos e causas que determinam uma ação, nesse caso, de conduta 
criminosa do agente. Não deve ser interpretada unicamente como necessi-
dade ou privação, uma vez que esses fatores, mesmo em situações extre-
mas, poderiam ser supridos por uma alternativa não criminosa qualquer. No 
mundo do crime a motivação tem a ver com: drogas; armas; dinheiro fácil; 

  - Oportunidade

  É a situação adequada ou favorável encontrada pelo agente do crime. É a 
chance ‘‘oferecida” a ele por falha de prevenção e proteção, e que acaba por 
estabelecer, a seu favor, o ‘‘elemento surpresa’’. Tudo isto, somado à sua 
perícia e habilidade, aumentam a motivação. 

  - Impunidade 

É a quase certeza que o agente tem de não ser descoberto, não ser punido, 
não ser denunciado, ou contar com a complexidade das leis penais e com o 
defasado sistema prisional.  
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Contudo, as empresas têm que estar protegidas, por várias razões: são organi-
zações sociais, que visam o bem estar da sociedade, por meio de seus produtos e 
serviços; pelos empregos que geram e pelos impostos que pagam. São fundamentais 
no desenvolvimento econômico e social de uma região e para o País, caso contrário, a 
sociedade ao seu redor é afetada nos seus interesses, direta ou indiretamente.

A importância de uma empresa próspera, que não sofre solução de continuida-
de (não é interrompida) é medida pelos impostos que paga e que geram a receita 
de governos e, principalmente, pela manutenção da sua cadeia produtiva que en-
volve: fornecedores de matérias primas, transportadoras e prestadores de serviços 
de toda espécie. Sem contar com as pessoas que desfrutam de perspectivas de 

-
dos como: comerciantes locais, escolas, serviços públicos, negócios imobiliários 
e agricultores.

Já o lucro auferido pelas empresas tem uma função primordial no crescimento 
econômico, pois proporciona o desenvolvimento de uma região, desde aquisi-
ção de terrenos, construção civil, compra de máquinas e equipamentos e novos 
empregos. O lucro é a atratividade da operação de risco que corre um empresá-
rio e é o resultado da equação que considera os recursos materiais, humanos e 

qualidade, clientes e exigências.

Conclui-se, portanto, que é da direção da empresa a responsabilidade da com-
binação de suas estratégias de negócio com as de segurança, para não sofrer solu-
ção de continuidade operacional.

-
presariais e deve envolver todos os níveis de comando da empresa, cabendo ao 
gestor da SEP planejar, desenvolver e apresentar à administração esse plano, de 
ampla abrangência, com exame detalhado das situações vulneráveis, as suas ra-
zões e as ações de proteção adequadas.

Organização funcional da segurança

O conceito de organização tem sido importante desde o princípio da civilização, 
e na atualidade a sociedade organiza-se buscando um melhor aproveitamento dos 
recursos (muitas vezes escassos) de que dispõe para alcançar seus objetivos e metas. 

desperdiçar recursos, alimentar a desorientação, crer numa atuação que não permite 
vislumbrar o objetivo a ser alcançado nem ter certeza de que ele será atingido.
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A organização da segurança empresarial compreende o agrupamento das ati-
vidades necessárias para a consecução dos seus planos e objetivos, compreenden-
do também uma estrutura apropriada para desenvolver essas atividades.

Posicionamento da SEP na estrutura organizacional

trabalho está ligado ao apoio e contribuição que presta e assegura aos objetivos 
-

tringe a SEP às funções normativas ou conceituais, tão somente. A SEP envolve 
um sistema de atividades diferenciadas e coordenadas, que utiliza um conjunto 

-
lidade básica de proporcionar proteção contra danos e perdas, materiais e huma-
nas. Em resumo, a SEP é um órgão de apoio com as relativas funções operacio-
nais, uma vez que suas atividades são claramente operacionais como consultivas.

Sendo a SEP uma responsabilidade da direção da empresa, é ela quem deve in-
-

mia necessária. Não é uma questão de a área de segurança estar mais, ou menos, 
próxima hierarquicamente da alta administração da empresa, ou a quem o gestor 

a tomada de decisões.

Obviamente, se espera uma maior autonomia de atuação e resolução de proble-
mas em tempo real, quando a SEP está posicionada no nível decisório da empresa. 

se espera do gestor que ele cruze as fronteiras interníveis, ascendentes e horizontais.

É comum ouvir reclamações de gestores da SEP pela falta de apoio nas empre-
sas, entretanto, vale ressaltar que muitas vezes isso decorre do próprio programa 
de segurança, dissociado na maioria das vezes dos objetivos e pensamentos dos 
demais gestores da empresa, e no nível operacional, a omissão das pessoas tem 
a ver com a falta de informações e objetivos transparentes. Não se deve esperar 
uma aceitação pelos programas de segurança sem dar forte ênfase aos benefícios 
provenientes, e nesse caso, o benefício de segurança mais sensível aos gerentes 

seus objetivos e metas de resultados. O pessoal operacional, naturalmente, quer 
saber se as regras se aplicam a todos com a mesma intensidade, e geralmente as 
aceitam quando estão bem informados.
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praticar o endomarketing, uma ação interna para “vender” os propósitos da SEP 
para os empregados da empresa. Simples assim. Oferecemos nove exemplos:

1. Enfatizar o bem-estar proporcionado por um ambiente seguro.

2. Familiarizar os propósitos da segurança.

3. Ressaltar a preocupação da empresa sobre questões de segurança para os 
funcionários.

4. Tornar a SEP um exemplo de posturas e condutas.

5.  Treinar novos empregados e reciclar periodicamente.

6. Divulgar orientações de segurança, incluindo ações externas de proteção.

7. Exibir cartazes informativos.

8. Manter contatos pessoais e oferecer apoio na solução de problemas.

9. Ministrar palestras de orientação em comportamento seguro.

Exercício natural da autoridade do gestor da SEP

Por ser a segurança uma área-chave e de apoio estratégico ao desempenho 
empresarial, é imprescindível que o gestor responsável tenha autonomia de fun-

patrimoniais. A extensão dessa autonomia é proporcional ao seu nível hierárquico 
e às suas responsabilidades. Compete, contudo, a esse gestor saber regular os 
parâmetros de atuação mediante o grau de receptividade de suas intervenções e 
proposições frente à direção da empresa.

As quatro circunstâncias a seguir, combinadas ou não, distinguem o exercício 
da autoridade do gestor: consultiva; consulta compulsória; cooperativa e funcional.

1. Exercendo a autoridade consultiva

O exercício desta autoridade ocorre quando os empregados da empresa 
entendem que as suas dúvidas podem ser esclarecidas pelo conhecimento 
de um especialista, no caso, o gestor da SEP, ou quando uma orientação 
é percebida como uma oportunidade de ver resolvido um certo problema, 
caso contrário, a orientação poderá vir como norma, talvez de forma mais 
rígida do que se deseja.
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O gestor da SEP poderá também sugerir durante uma inspeção, que 
maiores cuidados devam ser tomados por algum setor, com base no seu 
conhecimento de riscos de segurança. E tem ainda a reponsabilidade de 
comunicar a direção da empresa toda e qualquer situação de risco que se 
apresente, assim como as anomalias no campo da segurança empresarial.

2. Exercendo a autoridade de consulta compulsória

O exercício desta autoridade ocorre quando se estabelece que todos os as-
suntos relacionados à segurança empresarial devam ser submetidos a uma 
análise previa do gestor da SEP. Não se trata de criar uma relação de de-
pendência com ele, ao contrário, o que se deve querer é o seu conheci-
mento técnico. As suas recomendações devem sinalizar ações apropriadas, 

3. Exercendo a autoridade cooperativa

estabelecer ações compartilhadas com outros órgãos ou vice-versa. A rigor, 
ela é uma derivação da autoridade de consulta compulsória, com corres-
ponsabilidade. O seu uso é altamente importante nas ações e decisões que 
envolvem situações críticas. Exemplo: a área de manutenção deseja modi-

-
mento. Neste caso, os responsáveis das áreas envolvidas deverão avaliar o 
projeto e decidir em conjunto, eliminando de imediato problemas futuros. 

4. Exercendo a autoridade funcional

O exercício desta autoridade tem a ver com a própria função do gestor da 
SEP, que é de assegurar proteção a empresa como um todo. Neste caso, 

forma ampla, com pouca ou nenhuma restrição de atuação. Certamente, 
esta dimensão de autonomia deverá ser conquistada pelo gestor a partir da 

-
primento deles por parte dos empregados, de forma direta ou por meio da 
linha de comando da empresa.

Em síntese, os exemplos de autoridades mencionados, são apenas referencias 
para que o gestor da SEP estabeleça a sua atuação. Certamente, o cotidiano das 
empresas é quem direcionará os verdadeiros parâmetros a serem atribuídos a cada 
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CAPÍTULO 2 

ATIVIDADES DE SEGURANÇA EMPRESARIAL-PATRIMONIAL

A SEP, reforçamos, é um órgão que deve estar ligado diretamente à adminis-

é no mínimo duvidosa.

A pergunta “O que é Segurança Empresarial-Patrimonial?” vem depois. Antes te-

1. 
presentes e potenciais.

2. Prevenir a ocorrência de ações ou incidentes que resultem em impedimen-
tos, danos ou destruição de suprimentos, processos, produção ou serviços.

3. Salvaguardar o capital investido pelos empreendedores no negócio a que 
se destina a empresa, evitando o descomprometimento, mau uso, dano ou 
destruição de documentos, processos, pertences e equipamentos essenciais 
ao andamento operacional.

4. 
orientador (sempre que necessário), dentro dos procedimentos normativos 
e regras vigentes, em total ligação com a administração de pessoal, preve-
nindo e corrigindo ações indisciplinares e atos criminosos, propiciando um 
bom clima interno e de permanência de pessoas em mútuo interesse.

-
tes; salvaguardar o capital investido e cumprir a missão do exercício controlador 
e orientador, resume o contexto da missão de segurança empresarial como órgão 
de assessoria à administração da empresa.

patrimônio e depende de uma política de ação da alta administração, a qual di-
mensionará a sua atuação.

  - Patrimônio, tanto no âmbito legal quanto econômico, se refere ao conjunto de 

as atividades-chave descritas anteriormente, e que resumem a missão da SEP, 
serão exercidas em função da proteção do patrimônio empresarial.
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  - No âmbito do código penal (CP), patrimônio é o complexo das relações 
jurídicas de uma pessoa, que tiverem valor econômico (Clovis Beviláqua). 
Patrimônio, tutelado pelo direito penal no título II da parte especial do CP, 
abrange não só as coisas economicamente apreciáveis, mas também aque-
las que, embora não possuam tal característica, tenham algum valor para 
seu proprietário ou possuidor, por satisfazer suas necessidades, sentimentos, 
usos ou prazeres.

Para uma melhor visualização, entendimento e fundamentação do plano de 
segurança da empresa, posicionamos Patrimônio em quatro campos distintos:

O que é segurança empresarial-patrimonial

De acordo com alguns dicionários, segurança é: estado, qualidade ou condi-

quando exposto ao perigo; proteção; estar a salvo em lugar seguro. Focalizando a 

  “É o conjunto de medidas de prevenção e de execução que visa assegurar a 
integridade física e moral das pessoas, e a proteção do patrimônio da empre-

Como mencionamos na abertura do livro, usamos o termo conjugado “em-
presarial-patrimonial”, e não apenas “patrimonial” (mais usual), por entender a 
relevância que eles expressam no contexto da segurança em geral. O primeiro 

empresa na prevenção e controle de riscos e perdas – uma atuação mais estraté-
gica. O segundo tem como propósito assegurar a proteção física do patrimônio 
empresarial, com averiguações e intervenções preventivas e corretivas – uma atu-
ação mais operacional.
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-
tualmente da segurança do trabalho, ainda que na prática elas se complementem 
em determinadas atividades e propósitos.

  A segurança do trabalho tem como função principal minimizar os acidentes 
-

nal no ambiente de trabalho. As ações da segurança do trabalho contribuem, 
indiretamente, com a proteção do patrimônio da empresa, tanto pelas me-
didas físicas de preservação das condições de trabalho e sua organização 
como pela eliminação de perdas, desvios ou mau uso de ferramentas, equi-
pamentos e máquinas em geral.

  A segurança empresarial-patrimonial, por sua vez, tem como responsabi-
lidade principal a proteção do patrimônio da empresa, em amplo sentido. 
Consequentemente, as suas ações quando bem planejadas e estruturadas, se 
estendem, naturalmente, para a proteção das pessoas nos locais de trabalho 
e seus bens patrimoniais, proporcionando um clima de harmonia e de au-

A rigor, essas duas áreas tem o mesmo objetivo comum, que é o de eliminar ou 
reduzir os riscos de segurança, presentes e potenciais, nas competências de suas 
funções, assegurando à empresa e a seus empregados uma efetiva qualidade de 
vida no trabalho.

-

-
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Atuação funcional da SEP

Na prática, são inúmeras as funções da segurança patrimonial face a sua 
abrangência de atuação - preventiva e corretiva, entretanto, sugerimos as onze 
que listamos abaixo:

1. Administração de programas, políticas e procedimentos de segurança.

2. Avaliação de situações de risco e elaboração de recomendações.

3. Operacionalização da vigilância (orgânica ou terceirizada) conforme plano 
pré-estabelecido.

4. -
ções da empresa.

5. Prevenção e investigação de fraudes e delitos cometidos contra a empresa.

6. Investigação de todas as anormalidades surgidas no cotidiano.

7. Treinamento educacional de segurança para gestores, empregados e equipe 
de segurança.

8. Desenvolvimento de sistema de informações para análise de ocorrências 
de toda espécie, envolvendo a empresa e seus executivos.

9. Administração de programas de segurança pessoal dos executivos da em-
presa – família e residência.

10. Gerenciamento de programas de contingências para situações de crises, 
incluindo greves.

11. Desenvolvimento de intercâmbios com demais empresas e órgãos gover-
namentais.

O gestor da SEP é o responsável pelos objetivos e resultados da área, e todas as 
ações (no mínimo, as estratégicas) devem estar fundamentadas no plano de segu-

pelo gestor e aprovado pela administração, resultando em documento que deve 
compor a responsabilidade do seu cargo. A sua função-chave é avaliar os riscos da 
empresa, propor, implantar e controlar medidas de proteção e defesa, e solucionar 


